
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.513 - PE (2015/0021863-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMPANHIA USINA BULHOES 
ADVOGADO : MÁRCIO FAM GONDIM E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INCLUSÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO PARCELAMENTO DE DÉBITOS 
PREVIDENCIÁRIOS. LEI 11.941/2009. FATO NOVO. LEI 13.043/2014. 
PERDA DE OBJETO.
1. A Fazenda Nacional, busca, no presente recurso, demonstrar que os honorários 
advocatícios arbitrados em demanda de natureza previdenciária não foram 
excluídos do valor do parcelamento, pois a substituição prevista no art. 37-A da 
Lei 10.522/2002 somente alcança os créditos previdenciários inscritos em Dívida 
Ativa da União a partir de 1º de abril de 2008.
2. Ocorre que sobreveio o art. 38 da Lei 13.043/2014, norma de direito processual 
que expressamente determinou que "Não serão devidos honorários advocatícios, 
bem como qualquer sucumbência, em todas as ações judiciais que, direta ou 
indiretamente, vierem a ser extintas em decorrência de adesão aos parcelamentos 
previstos na Lei no. 11.941, de 27 de maio de 2009, inclusive nas reaberturas de 
prazo operadas pelo disposto no art. 17 da Lei no. 12.865, de 9 de outubro de 
2013, no art. 93 da Lei no. 12.973, de 13 de maio de 2014, no art. 2o. da Lei no. 
12.996, de 18 de junho de 2014, e no art. 65 da Lei no. 12.249, de 11 de junho de 
2010".
3. Agravo Regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMPANHIA USINA BULHOES 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial.

A agravante afirma que os honorários advocatícios arbitrados em demanda de 

natureza previdenciária não foram excluídos do valor do parcelamento, pois a substituição 

prevista no art. 37-A da Lei 10.522/2002 somente alcança os créditos previdenciários 

inscritos em Dívida Ativa da União a partir de 1º de abril de 2008.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Em 

razão de fato superveniente, fica prejudicado o julgamento do mérito da pretensão veiculada 

pela agravante.

Com efeito, o art. 38 da Lei 13.043/2014 expressamente prescreveu que "Não 

serão devidos honorários advocatícios, bem como qualquer sucumbência, em todas as ações 

judiciais que, direta ou indiretamente, vierem a ser extintas em decorrência de adesão aos 

parcelamentos previstos na Lei no. 11.941, de 27 de maio de 2009, inclusive nas reaberturas 

de prazo operadas pelo disposto no art. 17 da Lei no. 12.865, de 9 de outubro de 2013, no 

art. 93 da Lei no. 12.973, de 13 de maio de 2014, no art. 2o. da Lei no. 12.996, de 18 de 

junho de 2014, e no art. 65 da Lei no. 12.249, de 11 de junho de 2010".

Cessa, portanto, o interesse recursal  do ente público.

Nesse sentido, cito recentes decisões monocráticas: AgRg no REsp 

1.506.396/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 29.4.2015; AREsp 678.155/RJ, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 10.4.2015.

Com essas considerações, não conheço do Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0021863-0 REsp 1.510.513 / PE

Números Origem:  00103577220124058300  103577220124058300  10357722012405830001  121952013  
563438

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COMPANHIA USINA BULHOES
ADVOGADO : MÁRCIO FAM GONDIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMPANHIA USINA BULHOES
ADVOGADO : MÁRCIO FAM GONDIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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